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Para evitar que o relógio 
do Congresso Nacional pa­
re, a Constituição deve ser 
feita num prazo de sete a 
oito meses. A afirmação, 
feita pelo procurador geral 
da República, José Paulo 
Sepiiveda Pertence a este 
jornal, pode parecer sem 
sentido, mas tem funda­
mento histórico: em 1967, a 
Constituição tinha um pra­
zo de elaboração de dois 
meses, e, caso não fosse vo­
tada pelo Congresso Nacio­
nal, seria aprovado o proje-
to do Executivo. No final do 
prazo para a votação, o re­
lógio do Congresso parou, 
por iniciativa do presidente 
dos trabalhos, a Constitui­
ção não foi aprovada em 
tempo hábil e passou a vi­
gorar a fórmula proposta 
pelo então presidente da 
República, Humberto Cas­
telo Branco. 

Para Pertence, a fixação 
de um tempo rigido para o 
trabalho dos constituintes é 
incompatível com a ideia 
de soberania, mas ele lem­
bra que a Constituição de 
1946 foi feita em sete meses 
e que, "devido à provisorie­
dade das instituições vigen­
tes durante o trabalho 
constituinte, ele não deve 
prolongar-se além do ra­
zoável". 

O procurador geral da 
República foi um dos inte­
grantes da comissão que 
elaborou o anteprojeto da 
comissão Arinos que servi­
rá de subsídio para a elabo­
ração da nova Constituição 
brasileira. Ele diz que o 
principal desafio que os 
constituintes terão de en­
frentar será o da constru­
ção de instituições que se­
ja, ao mesmo tempo, sóli­
das e permeáveis às mu­
danças sociais. Apesar de 
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não ser um entusiasta do 
Parlamentarismo, afirma 
que a tendência mais firme 
para a forma de governo a 
ser estabelecida na Consti­
tuição é a de "um Parla­
mentarismo presidenciali-
zado ou de um Presiden­
cialismo parlamentariza-
do". 

O decreto-lei, para Per­
tence, "com as precauções 
devidas de controle rígido, 
implacável e rápido pelo 
Congresso Nacional", é um 
instrumento necessário. 
Ele explica: "O Estado 
moderno é necessariamen­
te intervencionista, e com 
as exigências de rapidez da 
vida económica, é preciso 
ter formas urgentes de le­
gislar". 

Para a Procuradoria ge­
ral da República, e para a 
Justiça em geral, a elabo­
ração de uma nova Consti­
tuição acarreta alguns pro­
blemas. Uma das atribui­
ções de Pertence, por 
exemplo, é encaminhar ao 
Supremo Tribunal Federal 
as representações que 
questionam a constitucio­
nalidade de leis ou resolu­
ções. 

Membro, ao mesmo tem­
po, do Ministério Público e 
do Poder Judiciário, Per­
tence diz estar pronto a co­
laborar com os constituin­
tes, e defende a ideia de 
que deve ser tomada a de­
cisão politica de investir na 
eficiência do Judiciário, 
através da democratização 
da base da Justiça, com a 
criação de juizados infor­
mais de pequenas causas, a 
gratuidade do acesso à Jus­
tiça e a descentralização 
da Justiça Federal. Além 
disso, o procurador espera 
que a Assembleia Consti­
tuinte garanta ao Judiciá­
rio o direito de elaboração 
do orçamento e a liberação 
automática da verba. 


